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PROCESSO CEE Nº : 48/2002

INTERESSADA

    : Ana Roza da Silva

ASSUNTO                 : Requer que seja declarada nula e sem validade a decisão

                                    da Congregação quanto à diminuição de coordenadorias -

                                    Faculdades Integradas Regionais de Avaré

RELATOR



    : Cons. Arthur Fonseca Filho

PARECER CEE Nº      391/2002              CES               Aprovado em 02-10-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação na qual a interessada pleiteia deste Conselho a declaração de nulidade de decisão da Congregação das Faculdades Integradas Regionais de Avaré –FIRA, através da qual reorganizou as Coordenadorias da Instituição, extinguindo a Coordenadoria na qual a interessada estava lotada nas funções de Coordenadora.

O requerimento está formulado às fls. 02/04 e está instruído com os documentos de fls. 05 usque 44. Às fls. 45/47 a Assistência Técnica prestou informações, tendo sido juntadas às fls. 49 e seguintes, cópias de documentos referentes ao Processo CEE n. 116/01, em cujo Parecer CEE n. 72/2002 (fls. 62/69), foram aprovadas as alterações regimentais propostas, dentre as quais a reorganização das Coordenadorias em Ciências Humanas e Sociais, Exatas e da Terra e Ciências Biológicas e da Saúde, extinguindo a Coordenadoria que era ocupada pela interessada requerente.

Na CLN, o processo foi distribuído ao Cons. Dárcio José Novo que emitiu a seguinte apreciação e conclusão:

“ 1.2 APRECIAÇÃO

A interessada pleiteia providência que a este Conselho não cabe tomar. A administração organizacional das instituições jurisdicionadas a este Conselho é de competência exclusiva das próprias instituições e suas respectivas mantenedoras. 

As alterações decididas pela Congregação das Faculdades Integradas Regionais de Avaré o foram no foro competente para tanto, não afrontando qualquer norma educacional vigente, tendo sido inclusive aprovada por este Conselho, através do Parecer CEE n. 72/2002, conforme se vê às fls. 62/69.

A insatisfação manifestada no requerimento formulado pela interessada não encontra amparo legal, em especial diante da alteração do disposto no Art. 19 do Regimento da Instituição, alteração ocorrida com a observância dos preceitos legais e com a expressa concordância da Congregação e referendo deste Conselho.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, INDEFERE-SE o pleito formulado por Ana Roza da Silva, por falta de amparo legal.”

2. CONCLUSÃO

Acata-se o Parecer da Comissão de Legislação e Normas, indeferindo-se, por falta de amparo legal, o pleito formulado por Ana Roza da Silva.

São Paulo, 26 de agosto de 2002.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                                                                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Aprova-se o Parecer.

Comunique-se à interessada.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Volmer Áureo Pianca.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de setembro de 2002.

a) Consª Ada Pellegrini Grinover
                                                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de outubro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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